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A COLONIALIDADE DO PODER NO DIREITO À CIDADE: A 
EXPERIÊNCIA DO CAIS MAUÁ DE PORTO ALEGRE

Karina Macedo Gomes Fernandes
Doutora e mestra em Direito Público pela Universidade  

do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos e graduada em  
Direito pela Universidade Federal do Rio Grande – FURG

Considerações iniciais

O direito à cidade é constituído por três princípios fundamentais: o 
exercício pleno da cidadania, a gestão democrática da cidade e a função 
social da cidade e da propriedade urbana. Os dois primeiros correspon-
dem à realização de todos os direitos humanos e fundamentais e da ga-
rantia da dignidade e do bem-estar coletivo dos cidadãos equanimemen-
te, garantindo-se o controle e a participação de todas as pessoas que 
moram na cidade, por intermédio de formas diretas e representativas no 
planejamento e governo das cidades. Já a função social da cidade e da 
propriedade urbana se refere à subordinação do direito de propriedade 
aos direitos coletivos e sociais a fim de garantir o uso justo e equilibrado 
do espaço urbano. (ROLNIK, 2013).

Entretanto, é possível verificar que o planejamento urbano contem-
porâneo privilegia certos lugares em detrimento de outros, consolidando 
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e agudizando uma formação sócio-espacial1 segregada. Enquanto os lu-
gares privilegiados têm apoio das gestões municipais, outros, que vivem 
à margem do sistema oficial-formal de propriedade, são formados espon-
taneamente sobre as lacunas do Estado.

Diante deste contexto, o presente trabalho tem por objetivo apresen-
tar uma síntese da pesquisa de doutoramento que realizei entre 2014 e 
2018, com o objetivo de analisar o caso do processo de remodelação do 
Cais do Porto, também conhecido como Cais Mauá. Para tanto, apresen-
to as noções de cidade e de espaço, identifico o marco normativo da po-
lítica urbana e do direito de propriedade no Brasil e conceituo território, 
explorando o potencial da categoria colonialidade do poder para a concre-
tização do direito à cidade.

Para desenvolver a pesquisa, sob o método analítico-indutivo, reali-
zei pesquisa empírica com instrumental de coleta de dados complexo [re-
visão bibliográfica, entrevistas exploratórias, documentos e normas, e 
estudo de caso] e construção de argumento de forma indutiva. Por meio 
da pesquisa empírica, procuro a construção de conhecimento a partir de 
experiências diretas ou indiretas. Ela proporciona a criação e consolida-
ção de uma linguagem específica a partir da experiência em si, verificada 
no campo de pesquisa. (BECKER, 2014, p. 196). Vejo a pesquisa empíri-
ca enquanto um empreendimento social (EPSTEIN; KING, 2013, p. 71), 
capaz de fomentar o desenvolvimento de uma comunidade científica 
diante de um trabalho que traz dados mais confiáveis e resultados, con-
sequentemente, mais precisos. (EPSTEIN; KING, 2013, p. 72). 

Considerando a necessidade do fomento a reflexões metodológicas 
e epistemológicas que possibilitem a reflexão sobre o conhecimento de 
maneira que, simultaneamente, indiquem caminhos para a construção de 
um saber coletivo, compartilhado e socialmente comprometido (BRIN-
GEL; VARELLA, 2016, p. 476), este trabalho traz uma leitura que articula 
a dinâmica entre teoria e prática ao incorporar perspectivas historicamen-
te silenciadas, negadas ou, ainda, subalternizadas. Traz, sob o viés de 
uma pesquisa cujos sujeitos e objetos se imiscuem entre si, a subjetivida-

1 A grafia sócio-espacial pode causar estranhamento ao leitor, por aparentemente não cor-
responder à norma de uso do hífen nos termos das normas ortográficas em vigor na língua 
portuguesa. Entretanto, o termo é assim empregado por designar uma distinção do subs-
tantivo socioespacial. De acordo com Marcelo Lopes de Souza (2016, p. 12), a palavra 
socioespacial corresponde a uma análise exclusiva do espaço, que tem a qualificação feita 
pelo termo social; de outro lado, sócio-espacial designa a materialidade na compreensão 
da análise conjunta do espaço com as relações sociais que o produziram, tendo em vista a 
necessidade de se interessar pela sociedade concreta, em que espaço e relações sociais 
são inseparáveis, ainda que não se confundam. Dessa forma, socioespacial e sócio-espa-
cial são vocábulos que distinguem conceitos diferentes e complementares. (SOUZA, 2013, 
p. 12).
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de da pesquisadora e das pessoas por ela diretamente consultadas a 
respeito do tema desta investigação. 

Nesse sentido, proponho uma reflexão epistemológica nos termos 
suscitados por Gastón Bachelard (1968; 1996), a fim de construir um ar-
gumento científico que se desprenda das formas tradicionais de pensar a 
ciência. (BACHELARD, 1968, p. 15). Disso decorre a preocupação em 
historicizar e contextualizar ao pormenor o percurso da pesquisa, de mo-
do a ir além da distância entre sujeito e objeto (BACHELARD, 1996, p. 
77), concretizando a indissociabilidade entre sujeito pesquisador e objeto 
pesquisado, o que envolve a escolha pela escrita do texto em primeira 
pessoa do singular. Também por isso, a condução desta pesquisa se deu 
priorizando a apresentação do objeto empírico de estudo.

O texto está dividido em dois momentos principais: no primeiro, des-
creve-se a análise empírica do processo de remodelação do Cais Mauá; 
o segundo conceitua e identifica o direito à cidade diante da categoria 
colonialidade do poder, explorando o seu potencial de concretização a 
partir de uma perspectiva territorial. Assim, propõe-se uma abordagem 
descolonial na construção de propostas alternativas ao planejamento ur-
bano e à concretização do direito à cidade.

A pesquisa empírica no direito: o caso do Cais Mauá de Porto Alegre

Com 1.479.101 habitantes (IBGE, 2018) e 496,684 km² de extensão 
(PREFEITURA DE PORTO ALEGRE, 2018), Porto Alegre é a capital do 
estado do Rio Grande do Sul, o estado do extremo sul do Brasil. Localiza 
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a às margens do Rio Guaíba, 2 que contorna a cidade em 72 km de orla 
fluvial, a cidade possui características geológicas peculiares, com sua 
área de planície demarcada por 40 morros que representam 65% de sua 
área. (PREFEITURA DE PORTO ALEGRE, 2018). 

Diante de tais características, a cidade preserva 30% de sua super-
fície como área rural e sua formação urbana ocorreu, inicialmente, no 
espaço peninsular, definido como centro. A relação da cidade com o Rio 
Guaíba remanesce aos primórdios da ocupação territorial da cidade, no 
século XVIII, consolidou-se com a atividade portuária e hoje é o espaço 
de representação do imaginário urbano característico de Porto Alegre. O 
Rio Guaíba e o Cais Mauá definem importantes aspectos da cidade de 
Porto Alegre: no princípio, as atividades comerciais e industriais formaram 
o planejamento urbano da capital que acabou por definir o seu imaginário 
social e cultural.

As instalações portuárias do Cais Mauá se destacam dentre o con-
junto arquitetônico urbano que caracteriza o período da República Velha 
em Porto Alegre, quando a cidade vivia seu ápice comercial e industrial. 
(VIVIAN, 2016, p. 39). Compunham o ideal imaginário de “modernização” 
e de “progresso” da cidade (ALVES, 2005, p. 8), além de representarem a 
“chave” das melhorias em termos de infraestrutura viária e de comunica-
ção no governo de Borges de Medeiros.

Naquele contexto, os melhoramentos locais também eram pensados 
conforme a experiência da remodelação da cidade do Rio de Janeiro e 
seguiam a linha de saneamento e beleza que viria a inspirar o Plano Geral 

2 A classificação do Guaíba como rio ou como lago é motivo de polêmica. Culturalmente, 
Rio Guaíba é a designação para o manancial que costeia a cidade de Porto Alegre e que 
compõe a Região Hidrográfica da Bacia do Guaíba, assim denominada pela convergência 
de oito bacias hidrográficas, sendo que especificamente sobre o Guaíba, desembocam os 
rios Jacuí, Sinos, Caí e Gravataí, formando o Delta do Jacuí, com uma área de 47,18 km². 
(MENEGAT; PORTO; CARRARO; FERNANDES, 1998, p. 36). No atlas ambiental de Porto 
Alegre, defende-se ser o Guaíba um lago, enquanto, por outro lado, os professores Elírio 
Ernestino Toldo Jr. e Luiz Emilio Sá Brito de Almeida, do Centro de Estudos de Geologia 
Costeira e Oceânica e do Instituto de Pesquisas Hidráulicas, ambos da UFRGS, afirmam 
expressamente, conforme fundamentos hidrodinâmicos, sedimentológicos e geomorfológi-
cos, que o Guaíba se trata de um rio. (TOLDO JR.; ALMEIDA, 2009). A maior polêmica na 
designação reside na titularidade da propriedade: rios são considerados bens públicos e de 
uso comum do povo conforme o artigo 20, III, da Constituição Federal de 1988; artigo 66 
do Código Civil de 1916; artigo 99 do Código Civil de 2002. Bens públicos são inalienáveis 
e, no caso dos rios, insuscetíveis de expropriação, conforme a Súmula 479 do STF que 
assim determina: “As margens os rios navegáveis são de domínio público, insuscetíveis 
de expropriação e, por isso mesmo, excluídas de indenização”. A Lei Orgânica de Porto 
Alegre define, no artigo 245, inciso V, que as margens do rio Guaíba são consideradas de 
preservação permanente. Portanto, a concepção do Rio Guaíba enquanto um lago reduz as 
possibilidades de proteção ambiental de sua área e facilita, assim, a especulação financeira 
e imobiliária em detrimento do interesse público.
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de Melhoramentos de 1914. Assim, a implantação do porto de Porto Ale-
gre iniciou-se em 28 de outubro de 1911, com a Cia. Française Du Port de 
Rio Grande do Sul e sob iniciativa do Governo Federal, com projeto origi-
nário de autoria do engenheiro João Luís Faria Santos, de 1899; sua ope-
ração teve início em 1916 e sua inauguração em 1921, com administra-
ção própria e subordinada à Secretaria da Fazenda do Estado do Rio 
Grande do Sul. (VIEIRA, 2011, p. 295; SUPRG, 2018, p. 8).

A conclusão do projeto ocorreu em 1937, quando a estrutura contava 
com mais de dois quilômetros de extensão, na qual se inseriam o pórtico 
central em estrutura metálica, as docas, 13 armazéns, um edifício para a 
administração, 14 guindastes elétricos, linhas férreas nas docas, canali-
zação de águas pluviais, além de aterros e calçamentos. (VIEIRA, 2011, 
p. 297). A efetiva conclusão do projeto do Cais Mauá ocorreu em 1937, 
enquanto as obras do Cais Navegantes e do Cais Marcílio Dias foram 
executadas nos anos de 1947-1949 e 1951-1956. (SUPRG, 2018, p. 8). 
As obras foram plenamente concluídas em 1962, um pouco antes do 
transporte fluvial cair em desuso e ser paulatinamente preterido pelo uso 
rodoviário para o transporte de cargas e passageiros, na década de 1970.

Até a década de 1970, o Cais Mauá foi protagonista na expansão da 
economia de Porto Alegre, quando desempenhava papel fundamental no 
escoamento de mercadorias e, consequentemente, na propulsão de in-
vestimentos em pleno auge industrial. Ao final desse período, suas ativi-
dades entraram em declínio diante do avanço do transporte rodoviário 
para cargas e passageiros, com a criação de longas rodovias de comuni-
cação entre as cidades, além do desenvolvimento do porto de Rio Gran-
de,3 da ausência de políticas públicas e de investimentos na atividade 
portuária,4 circunstâncias consideravelmente incompatíveis com a estru-
tura portuária do Cais Mauá. (VIEIRA, 2011, p. 298). A industrialização dá 
lugar à metropolização.

Desde a década de 1980, a preocupação socioambiental e da pre-
servação histórica e cultural do porto de Porto Alegre ganhava dimensões 
mais eminentes, especialmente diante do declínio da atividade portuária, 
do surgimento de modelos internacionais de revitalizações de áreas por-
tuárias, do descontentamento generalizado da população com o Muro da 
Mauá, o surgimento de alternativas para uma possível modernização por-
tuária, e a área do Cais Mauá passa a ser vista não apenas pela sua 
funcionalidade, mas como uma área em potencial para a cidade. (BU-

3 No porto de Porto Alegre, houve movimentação de carga superior ao porto de Rio Grande 
até o ano de 1972. (BULHÕES, 2004, p. 41).

4  Sobretudo pela incapacidade estrutural de manejo de contêineres. (VIEIRA, 2011, p. 298; 
BULHÕES, 2004, p. 53).
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LHÕES, 2004, p. 53). Assim, a proteção ao patrimônio histórico e cultural 
representado pelo Cais Mauá foi efetivada pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), que, em 1983, procedeu ao tomba-
mento do pórtico central e dos armazéns A e B. Posteriormente, o Conse-
lho Municipal do Patrimônio Artístico, Histórico e Cultural (COMPHAC), 
declarou o tombamento dos armazéns A-1, A-2, A-3, A-4, A-5, B-1, B-2, 
B-3 e do edifício administrativo, em 1996, bem como do armazém A-6, em 
2004. Em 1983, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado 
(IPHAE) realizou o tombamento da Usina do Gasômetro, que também 
compõe o conjunto arquitetônico do Cais Mauá. A quase totalidade da 
área integra a poligonal de proteção dos bens tombados pelo IPHAN, Sí-
tio Histórico de Porto Alegre, conforme a Portaria 483, de 06 de dezembro 
de 2016. O tombamento do Armazém A-7 se encontra em tramitação na 
Câmara Municipal de Porto Alegre, sob o Projeto de Lei n.º 134/16.

A administração do porto de Porto Alegre é exercida pela SUPRG, 
autarquia estadual vinculada à Secretaria dos Transportes do Estado do 
Rio Grande do Sul. Suas atividades operacionais, enquanto porto público, 
concentram-se no cais Navegantes desde 2005, ano em que foi desenvol-
vido o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Porto Alegre 
(PDZ), que objetivava apresentar de forma detalhada as áreas e os usos 
de acordo com suas atividades mercantis. (SUPRG, 2018, p. 9). As regras 
de uso e ocupação do solo do porto de Porto Alegre estão definidas no 
Plano de Desenvolvimento e Zoneamento (PDZ) do porto conforme a Por-
taria nº. 03, de 7 de janeiro de 2014, da Secretaria Especial e Portos 
(SEP), vinculada à Presidência da República e corresponde às diretrizes 
estabelecidas no respectivo masterplan.5 A publicação do PDZ atualizado 
é de setembro de 2018, e foi realizada após a última reestruturação admi-
nistrativa do porto, vinculada à estrutura da SUPRG, e objetiva a definição 
estratégica no fomento, para os próximos 25 anos, do “crescimento da 

5 Um masterplan é um projeto urbanístico de larga escala que determina regras para o uso 
e a ocupação do solo de determinado espaço urbano. É um documento composto de um 
mapa de zoneamento, em que o território estudado é dividido em frações de uso homogê-
neo, um mapa do sistema viário correspondente, e um conjunto de parâmetros que esta-
belecem os índices do regime urbanístico de cada fração – ou do conjunto de indicadores 
que disciplinam o uso do solo e a densidade de cada fração. (KRAFTA, 2016, p. 59-60). 
O masterplan do porto de Porto Alegre se insere no contexto do esforço da Secretaria de 
Portos da Presidência da República (SEP/PR), no governo de Dilma Rousseff, em retomar 
o planejamento do setor portuário brasileiro, de modo que foi publicado em setembro de 
2013, junto ao projeto intitulado “Cooperação Técnica para o Apoio à SEP/PR no Planeja-
mento do Setor Portuário Brasileiro e na Implantação dos Projetos de Inteligência Logística 
Portuária”, resultado da parceria entre a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
através do Laboratório de Transportes e Logística (LabTrans) e a SEP/PR.
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economia estadual” (SUPRG, 2018, p. 10), conforme o Plano Estadual de 
Logística de Transportes (PELT-RS). 

A área do Cais Mauá foi identificada como Área de Revitalização da 
cidade, conforme o artigo 83, VI, do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano e Ambiental de Porto Alegre.6 A sua utilização para outras ativida-
des para além das portuárias vem sendo discutida desde a vigência da 
Lei de Modernização dos Portos [Lei nº. 8.630/93, substituída pela Lei nº. 
12.815/2013], que permite a alteração do uso mediante arrendamentos e 
concessões, resguardada a manutenção do serviço portuário. O resguar-
do exigido está garantido desde 2005, quando houve a formalização da 
transferência das atividades portuárias do Cais Mauá para o Cais Nave-
gantes e a partir de quando ganhou novo destaque a ideia de revitaliza-
ção da área do Cais Mauá.7

Desde a década de 1990, após mais de duas décadas de estagna-
ção da área, a discussão sobre o uso das instalações do Cais Mauá vem 
sendo suscitada pelo Poder Público. Os principais deles são o Caminho 
do Porto, de 1991, o Porto dos Casais, de 1996, o Complexo Cinemato-
gráfico do RS, de 2000, e a Comissão de Revitalização para o Cais Mauá, 
de 2005, que delimitou as bases para o último projeto. (VIEIRA, 2011, p. 
164). O PDZ do porto que está publicado no site do Ministério dos Trans-
portes data de 2005 e a coincidência com a transferência formal das ativi-
dades do Cais Mauá para o Cais Navegantes e com a formação da Co-
missão que formou o conceito de revitalização para o Cais Mauá sugerem 
a importância dos eventos ocorridos no ano de 2005 para o certame lici-
tatório que levou ao último projeto de remodelação, ora analisado. A co-
missão de revitalização apresenta o edital de concorrência como um dos 
temas discutidos nos seus estudos. (VIEIRA, 2011, p. 164).

Em 2005, o Governo do Estado criou a Comissão de Revitalização 
do Cais Mauá, coordenada por Edemar Tutikian, então diretor de desen-
volvimento e marketing do BADESUL Desenvolvimento – Agência de Fo-

6 Artigo 83, VI – Cais do Porto – do Gasômetro até a Estação Rodoviária – deverá ser objeto 
de planos e projetos específicos, numa perspectiva de transformar essa área num polo de 
atração e irradiação de desenvolvimento científico, tecnológico, cultural, artístico, turístico, 
educacional, de inovação, de novos negócios e de desenvolvimento socioeconômico, in-
tegrado ao processo de valorização e resgate dos espaços já existentes, nas dimensões 
histórica, cultural e econômica.

7 Interessante notar, como refere Mariana Vivian (2016, p. 42), que todos os chefes do Po-
der Executivo estadual, independentemente de orientação político-partidária, manifestaram 
interesse em restaurar a área do Cais Mauá, o que se verifica no Decreto Estadual nº. 
36.140, de 30 de agosto de 1995, do Governo Antônio Britto (PMDB), no Decreto Estadual 
nº. 39.454, de 30 de abril de 1999, do Governo Olívio Dutra (PT), no Decreto Estadual nº. 
42.256, de 22 de maio de 2003, do Governo Germano Rigotto (PMDB), e no Decreto Esta-
dual nº. 45.187, de 27 de julho de 2007, do Governo Yeda Crusius (PSDB).
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mento/RS, com o objetivo de reavaliar e reaproveitar o projeto Porto dos 
Casais. Para tanto, a comissão foi incumbida de buscar investidores inte-
ressados em realizar investimentos no local, ação que, segundo o então 
Governador Germano Rigotto, seria fundamental para concretizar o proje-
to e impulsionar a economia e o turismo. (ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, 2005). Depois de visitar outros portos recuperados, como o porto de 
Lisboa, em Portugal, o Puerto Madero, em Buenos Aires, e a Estação das 
Docas, em Belém do Pará (TUTIKIAN, 2018), a comissão recomendou a 
manutenção do muro de contenção da Avenida Mauá, a utilização dos 
3.000 metros totais de extensão do Cais Mauá, a ocupação da área das 
docas, com a construção de prédios residenciais, a transferência da área 
que, no projeto inicial, seria reservada ao teatro da Orquestra Sinfônica de 
Porto Alegre (OSPA) para o Museu de Arte Contemporânea. (VIEIRA, 
2011, p. 166).

Em 2007, sob o governo estadual de Yeda Crusius, foi publicado o 
Decreto nº. 45.187, de 27 de julho de 2007, que instituiu novamente uma 
comissão técnica, denominada Comissão Técnica de Avaliação da Mani-
festação de Interesse para Revitalização do Cais Mauá, com o objetivo de 
avaliar e selecionar estudos técnicos, econômico-financeiros, jurídicos e 
de viabilidade econômica, relativos à revitalização do Cais Mauá e com-
posta por representantes do Governo do Estado e da Prefeitura Munici-
pal. Os estudos em questão seriam apresentados pela iniciativa privada, 
por meio de Manifestação de Interesse que observasse “a integração da 
cidade ao porto, com a recuperação e modernização de áreas, inclusive 
as tombadas, dotadas de relevante valor histórico, paisagístico e cultural, 
do Estado do Rio Grande do Sul” e que desse utilidade “aos bens inte-
grantes da área do Cais Mauá, que serão destinados a atividades institu-
cionais do Estado, bem como a atividades de cultura, lazer, turismo e 
empresarial”.  (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2007a). 

A formação da comissão foi intermediada pela Secretaria de Desen-
volvimento e dos Assuntos Internacionais (SEDAI), e estabeleceu o prazo 
de 60 dias para que empresas privadas interessadas apresentassem pro-
postas de viabilidade técnica, econômica e jurídica. (ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, 2007b). Seis projetos foram apresentados, dos quais 
três levados a uma segunda etapa de análise.8 A sociedade vencedora foi 
a M. Stortti Business Consulting Group, em parceria com o Grupo Camar-

8 Os demais grupos que apresentaram manifestação de interesse foram: Beck de Souza 
Engenharia, STE Serviços Técnicos e Construtora Tedesco [grupo 1]; Debiagi Arquitetos 
e Urbanistas, Pedro Gabriel Arquitetos Associados, Joaquim Haas Arquiteto e Urbanista, 
Rossi Residencial, Gilberto Guaspari Advogados e Sérgio Porto Advogados [grupo 3] (VIEI-
RA, 2011, p. 168).
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go Corrêa, o escritório Jaime Lerner Arquitetos Associados e outras qua-
tro empresas espanholas, especializadas em transporte e logística urba-
na, serviços ambientais e gestão de projetos imobiliários e turísticos.9 
(VIVIAN, 2016, p. 43). Juntas, essas sociedades empresárias formavam o 
Consórcio Equipe Porto Alegre. (VIVIAN, 2016, p. 43; ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, 2008). 

O Plano de Negócios apresentado pelo grupo atendia às diretrizes 
da Comissão de Análise Urbanística e Gerenciamento (CAUGE) e às exi-
gências do Decreto nº. 45.187/2007, de maneira que se trata de um pro-
jeto de concessão de uso mediante contrapartida total, de 30 a 50 anos, 
com previsão de reforma das docas e o estabelecimento da interface 
Cais-Gasômetro de shopping center e hotel como forma de viabilização 
financeira do projeto. (CAVALHEIRO, 2008, p. 27). A previsão de reforma 
dos armazéns deveria contemplar a implantação de lojas, bares e restau-
rantes, assim como o projeto prevê duas torres comerciais para escritó-
rios, um hotel, um centro comercial, um centro de convenções, um mu-
seu, um terminal hidroviário, um trem elétrico ligado a todo o complexo, 
dois estacionamentos e a redução da altura do Muro da Mauá. (VIVIAN, 
2016, p. 43). A importância do estudo apresentado no Plano de Negócios 
está no fato de ter servido de referência para a elaboração das Diretrizes 
Urbanísticas e para a elaboração do Edital de Licitação da área, além dos 
estudos de viabilidade, mapeamento, modelagem e escolha do Plano de 
Negócios. O grupo também apresentou proposta para o Plano de Diretri-
zes Urbanísticas para a ocupação da área. 

Após o desenvolvimento do Plano de Negócios pelo consórcio, os 
trabalhos resultaram em projeto legislativo que foi encaminhado pela en-
tão Governadora Yeda Crusius ao então Prefeito de Porto Alegre, José 
Fogaça. Este, por sua vez, enviou o projeto de lei PLCE nº 004/09, conhe-
cido como Projeto Cais Mauá, para votação na Câmara dos Vereadores e 
posterior sanção do Prefeito. (PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
ALEGRE, 2009). A votação desse projeto é de grande importância porque 
define as permissões para o uso da área do Cais Mauá a ser arrendada 
e, em vista disso, estabelece as bases do projeto oficial de revitalização 
do Cais Mauá que se encontra em curso. 

Concluído o processo legislativo municipal, o PLCE nº. 004/09 virou 
a Lei Complementar Municipal nº. 638, de 4 de março de 2010, conhecida 
como Lei de Usos do Cais Mauá, que estabelece o regime urbanístico 
para a utilização da área do Cais Mauá, com regras ambientais e de res-
peito ao patrimônio histórico e cultural. A lei determina a implantação de 

9 Denominadas Proativa, Lanside e SPIM (VIEIRA, 2011, p. 168).
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centro de educação ambiental permanente, centro de convenções e mu-
seu de tecnologia, parque tecnológico,10 centro de referência ao artesana-
to e pontos de embarque e desembarque de passageiros de embarca-
ções turísticas [artigo 2º], assim como assegura a existência de espaço 
para a instalação de terminal de passageiros para transporte hidroviário 
coletivo no Guaíba, a utilização de parte dos espaços dos armazéns para 
a realização de feiras e manifestações culturais, artísticas, esportivas, a 
preservação dos trilhos ferroviários de bondes e do calçamento de com-
posição granítica existentes, espaço para operação de embarcações tu-
rísticas e respectiva operacionalização dos serviços, cujo preço deverá 
ser negociado com o consórcio vencedor [artigo 3º]. Determina, ainda, 
que todos os projetos urbanísticos deverão prever a continuidade da rea-
lização da Feira do Livro de Porto Alegre no local [artigo 5º] e veda o es-
tabelecimento de templos e locais de culto em geral, de comércio ataca-
dista em geral, de serviços de interferência ambiental de nível 3, da 
instalação de indústrias poluentes ou com potencial efeito poluidor, e de 
uso residencial [artigo 13].

A aprovação legislativa do Projeto Cais Mauá constituía pré-requisito 
para o lançamento do certame licitatório, que ocorreu na modalidade con-
corrência, em 8 de julho de 2010, como Edital de Concorrência Nº 
001/2010, visando a revitalização do Cais Mauá “por meio da celebração 
de contrato de arrendamento de área não operacional do porto organiza-
do de Porto Alegre, incluindo a construção, implantação, manutenção, 
conservação, melhoria, gestão, exploração e operação de um complexo 
empresarial, de cultura, lazer, entretenimento e turismo, doravante deno-
minado ‘Complexo Cais Mauá’”. (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
2010, p. 1). A data limite para a entrega dos envelopes pelos consórcios 
concorrentes era no dia 8 de outubro de 2010, exatos três meses após o 
lançamento do edital. Nessa ocasião, apenas um projeto foi apresentado, 
pelo consórcio Porto Cais Mauá [formado pelas empresas Contern Cons-
trução e Comércio Ltda., com 10% de participação, Gestio Serveis Trade 
Center, com 40,3% de participação, Iberosport assessores de Inversiones 
SL, com 10% de participação, Solo Real State SL, com 13,7% de partici-
pação, Strategy Planning Implementation Management, com 26% de par-
ticipação], composto por quatro empresas espanholas e uma brasileira – 
a Contern. (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2016, p. 7). Após a 

10 Um parque tecnológico é o espaço que contém simultaneamente direcionamentos específi-
cos a ensino, fomento e divulgação de inovação, ciência e tecnologia, com a incubação de 
empreendimentos de base tecnológica, exatamente conforme determina o artigo 2º, inciso 
III, da Lei de Usos do Cais Mauá.
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determinação de ajustes na proposta,11 em 10 de novembro de 2010, a 
comissão de licitação declarou o consórcio Porto Cais Mauá vencedor do 
certame licitatório, que foi homologado em 22 de novembro de 2010.

Conforme o plano de negócios apresentado por ocasião da Manifes-
tação de Interesse que inspirou a elaboração do edital de licitação e mo-
tivou a vitória do grupo consortil Porto Cais Mauá por decisão da então 
denominada Comissão Especial de Licitação, o projeto, de autoria dos 
escritórios de arquitetura b720 Fermín Vázquez Arquitectos [Barcelona] e 
Jaime Lerner Arquitetos Associados [Curitiba] (MELENDEZ, 2011), é pen-
sado como um modelo de zoneamento e está dividido em três setores: 
Setor Gasômetro, Setor Armazéns e Setor Docas, cada um com determi-
nadas atividades predominantes. (ANTOCHEVIZ; REIS; LIMBERGER, 
2017, p. 203).

Logo após o lançamento do edital de licitação, com a apresentação 
do projeto escolhido e assinatura do contrato de arrendamento do Cais 
Mauá, um evento em especial marcou o ano de 2017: a aprovação do 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA), do Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA) e do Estudo de Viabilidade Urbanística (EVU). O acontecimento 
foi antecedido por uma audiência pública realizada em 2015, em um clube 
esportivo localizado na área nobre da cidade, e ocorreu sob forte tensão 
entre os representantes do Poder Público e do consórcio, de um lado, e, 
do outro, as pessoas que questionavam a estes agentes o projeto oficial 
de revitalização. A adesão de centenas de pessoas ao evento repercutiu 
na ampliação da visibilidade do conflito que caracteriza o processo de 
revitalização do Cais Mauá, ilustrativamente representado por uma dispu-
ta de brados: um lado gritava “privatiza tudo!”, enquanto outro revidava e 
dizia que “espaço público não é mercadoria!”. (VIVIAN, 2016, p. 53).

Previa-se que as obras iniciariam imediatamente após a obtenção do 
licenciamento urbanístico-ambiental do projeto. Todavia, nada aconteceu. 
Na página da web Viva Cais Mauá, alegava-se que a liberação das licen-
ças ambientais é pré-requisito para o início das obras, e que as liberações 
e publicações devidas ocorreram em dezembro de 2017. Contudo, alguns 
meses após esta data, em 23 de fevereiro de 2018, foi veiculada nota pela 
assessoria de imprensa do consórcio junto ao site, acerca da data de 5 de 
março de 2018 como marco do início das obras de restauro e revitaliza-
ção do Cais Mauá.

11 Destacando-se a proposta econômica de dois milhões e quinhentos mil reais feita pelo 
consórcio pelo arrendamento anual (ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2016, p. 7), em 
atendimento à cláusula 8.13.1, que assim determina: “Serão desclassificadas as propostas 
que ofereçam Valor do Arrendamento Anual inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzen-
tos mil reais), porquanto incompatíveis com a magnitude do empreendimento”. (ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, 2010, p. 31).
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Na cerimônia de assinatura da ordem de início das obras, ocorrida 
em 1º de março de 2018, o consórcio informou ao público mudanças no 
seu comando empresarial, com a assunção da gestão do consórcio pela 
empresa REAG Fundo de Investimentos, empresa ligada às atividades da 
Camargue Asset Management. Posteriormente, em abril de 2018, a em-
presa Cais Mauá do Brasil esteve envolvida com uma investigação reali-
zada pela Polícia Federal sobre fraudes em fundos de investimento.12 
Questionado sobre o montante atualizado de recursos então captados, 
assim como acerca da ocorrência de alguma modificação cadastral, o 
consórcio silenciou. 

Em que pese o silêncio oficial, o site da Comissão de Valores Imobi-
liários (CVM) apresentava, naquela ocasião, quadro de informações que 
demonstra que o Fundo de Investimento em Participações Cais Mauá do 
Brasil Infraestrutura, registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) pelo nº. 17.213.821/0001-09, esteve sob a administração da em-
presa LAD Capital Gestora de Recursos Ltda., CNPJ nº. 28.376.231/0001-
13, e direção executiva de André Luis de Souza Fernandes no período 
compreendido entre janeiro e setembro de 2018. A empresa REAG Inves-
timentos está inscrita no CNPJ nº. 10.452.416/0001-02, distinto ao da em-
presa LAD, o que indica haver uma coparticipação na gestão do consórcio 
que não é aberta à sociedade. O patrimônio líquido do fundo foi declarado 
nas quantias milionárias de R$ 191.246.449,64, resultado da soma das 
18.129,50765264 cotas integralizadas ao valor unitário de R$ 
10.548,90476400 [janeiro-março de 2018], R$ 190.462.496,84, corres-
pondente a 18.129,50765264 cotas integralizadas no valor unitário de R$ 

12 Denominada Operação Gatekeepers, a investigação teve por objeto a averiguação de um 
esquema de um fundo de investimentos com representações em Porto Alegre e no Rio de 
Janeiro, segundo o qual teriam aplicados valores em obras públicas sem que estas fossem 
efetivamente executadas, o que teria ocasionado o desvio dos investimentos em benefício 
dos próprios administradores do fundo. (FLECK, 2018; GOMES; FLECK, 2018). Naquela 
ocasião, o delegado responsável pela operação, Eduardo Bollis, informou em coletiva de 
imprensa que administradores do fundo investigado tinham ligação com o consórcio Cais 
Mauá do Brasil S.A. e que a operação não investigava as [inexistentes] obras do Cais Mauá, 
sem que isso, no entanto, fosse descartado, diante da multiplicidade de pessoas físicas e 
jurídicas envolvidas e dos elevados valores correspondentes. (FLECK, 2018). Contudo, em 
release divulgado à imprensa no site Viva Cais Mauá e referente a “prestação de contas” 
do período de 14 a 26 de abril de 2018, a Cais Mauá do Brasil afirma que o delegado 
“apontou que a linha de investigação não tem relação com o atual gestor e está focada na 
ICLA Trust, antigo administrador do fundo” (VIVA CAIS MAUÁ, 2018)  e que, mesmo assim, 
os conselheiros do consórcio “decidiram não aprovar as contas da ICLA, ao mesmo tempo 
que pediram uma nova auditoria sobre o período investigado pela PF, que vai de 2013 a 
2016”. (VIVA CAIS MAUÁ, 2018). O mesmo release, divulgado sob a responsabilidade do 
jornalista Júlio Amaral, informa que a REAG assumiu a gestão do cais no dia 26 de fevereiro 
de 2018 e que Vicente Criscio foi empossado presidente do consórcio em 20 de março de 
2018. (VIVA CAIS MAUÁ, 2018).
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10.505,66294955 [abril-junho de 2018], e R$ 189.825.178,29, correspon-
dente a 18.129,50765264 cotas integralizadas no valor unitário de R$ 
10.470,50928944.13

Quando instituída a Comissão Técnica de Avaliação e Seleção dos 
estudos relativos ao Projeto de Revitalização do Cais Mauá, em 2007, 
juntamente à abertura de prazo de manifestação de interesse para pro-
posta de elaboração de estudos destinados ao restauro do Cais Mauá, 
começaram a surgir movimentos de resistência e insurgência às mudan-
ças urbanas que vinham ocorrendo ou que estavam por ocorrer em Porto 
Alegre. A essa época remontam os processos desenvolvimentistas defla-
grados em torno da preparação da cidade para sediar um dos jogos do 
Campeonato Mundial de Futebol de 2014 (FERNANDES, 2014), e a pro-
posta de revitalização apresentada pelo consórcio e chancelada pelo Po-
der Público se inseria num contexto de novas disputas por espaços na 
cidade, fortemente caracterizadas por concessões à iniciativa privada 
acessíveis a poucas pessoas, com falta de diálogo e transparência do 
Poder Público com a população nesse processo.

Nesse cenário, surgem coletivos e movimentos que se intensifica-
ram em junho de 2013, nas chamadas revoltas de junho (ROLNIK, 2013, 
p. 8) ou jornadas de junho (SECCO, 2013, p. 71), quando se iniciou um 
grande debate sobre as diversas interpretações das vozes da rua, que 
demandavam contra o tipo de gestão urbana que direciona a cidade aos 
negócios empresariais e a administra como uma grande empresa a servi-
ço do capital. Em Porto Alegre, o período é marcado por eventos como a 
derrubada de árvores para a duplicação de avenidas, a elevação das tari-
fas municipais de transporte público, o avanço das obras e das políticas 
relacionadas à Copa do Mundo FIFA, com deslocamentos compulsórios 
de milhares de pessoas, expansão do shopping center Iguatemi e redu-
ção das possibilidades de uso do espaço público devido a estes Grandes 
Projetos Urbanos (GPU). (OLIVEIRA; FLORES, 2016, p. 225). De forma 
mais organizada, é neste momento que se articulam enquanto movimen-
tos os coletivos Cais Mauá de Todos e #OcupaCaisMauá.

O movimento Ocupa Cais Mauá ou #OcupaCaisMauá iniciou suas 
atividades em 2014, ligado ao coletivo Defesa Pública da Alegria, conhe-
cido na cidade de Porto Alegre por realizar protestos importantes contra 
as políticas de privatização do espaço público, inicialmente contra as po-
líticas para a Copa do Mundo FIFA 2014, e que foram duramente reprimi-

13 Informações disponíveis em: <http://cvmweb.cvm.gov.br/SWB/Sistemas/SCW/CPublica/
InfoTrim/CPublicaInfTrimV2.aspx?PK_PARTIC=126584&TpConsulta=24&TpPartic=73>. 
Acesso em: 11 mar. 2020.
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dos pelas forças policiais14. (HECK, 2015, p. 17, 60). O momento era mar-
cado, também, pela convergência de manifestações urbanas que 
reivindicavam essencialmente o direito à cidade, em protestos que defen-
diam o uso coletivo do espaço público, que se insurgiam contra a multipli-
cação de torres e shoppings e veículos privados e individuais como 
sinônimo de progresso na cidade. Marcelo Arioli Heck (2015) analisa as 
atuações dos coletivos Massa Crítica, Vaga Viva, Largo Vivo, Defesa Pú-
blica da Alegria e Bloco de Luta pelo Transporte Público entre os anos de 
2010 e 2014, combinadas, fundamentalmente, em torno do seguinte: com 
ideias inspiradas no movimento Ocuppy, dos Estados Unidos, estes cole-
tivos organizaram-se para ações coletivas, autônomas, horizontais e pela 
autogestão. (HECK, 2015, p. 144). 

O Ocupa Cais Mauá se insere na efervescência do ativismo urbano 
como resistência à apropriação privada dos espaços públicos, liderado 
por personalidades da cena cultural porto-alegrense e composto por pes-
soas em sua maioria jovens e já militantes em outras lutas urbanas, des-
tacando-se a influência do coletivo Defesa Pública da Alegria na formação 
do grupo, especialmente pela forma de mobilização social e pela perspec-
tiva do Estado na dinâmica de luta. Assim como no Defesa Pública da 
Alegria, no Ocupa Cais Mauá as chamadas eram quase exclusivamente 
nas redes sociais, e o Estado não era visto como um ator social capaz de 
fazer oposição ao projeto de revitalização do Cais. (ABALOS JUNIOR, 
2017, p. 93-94). O Ocupa Cais Mauá denunciava a falta de diálogo com a 
população quanto aos processos constitutivos do projeto oficial de revita-
lização e, por isso, também se opunha às possíveis privatização e elitiza-
ção do espaço. 

14  Merece especial destaque o evento ocorrido no Largo Glênio Peres em 04 de outubro de 
2012, às vésperas das eleições municipais e que marcou a formação e a atuação. Deno-
minado “Ato pela Defesa Pública da Alegria”, pretendia protestar contra a privatização de 
espaços públicos no centro de Porto Alegre, além de pautas como as remoções forçadas 
ocorridas com as obras da Copa do Mundo, o fechamento de bares na Cidade Baixa e a 
questão do transporte público, articulando demandas de grupos de teatro, coletivos de ar-
tistas, institutos ambientais, movimentos populares de juventude e setores que compunham 
o Bloco de Luta pelo Transporte Público. Apesar do posicionamento pacífico dos mani-
festantes, aquela noite se tornaria conhecida como a “Batalha do Tatu” [em referência ao 
tatu-bola, mascote da Copa que se encontrava no Largo em homenagem ao evento e que 
foi esvaziado na ocasião], devido à “brutal violência policial que culmina no esvaziamento 
do mascote da Copa do Mundo Fifa exposto no Largo Glênio Peres, fato que se torna a 
maior polêmica da história recente da capital, segundo o jornal Zero Hora, e mobiliza os 
movimentos sociais contra a repressão”. (HAUBRICH, 2018, p. 23). O acontecimento mar-
cou pela brutalidade da repressão e também por ser o início das articulações de alguns 
setores massivos da sociedade, como oposição de esquerda, às políticas urbanas vigentes 
no fatídico ano de 2013.
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Desde a sua formação, o Ocupa Cais Mauá se mostrou como um 
movimento ligado às novas estratégias de ativismo que vinham se for-
mando naquele momento histórico. Com as redes sociais e as diversas 
formas de ocupação de espaços públicos, o movimento ganhava força à 
medida que crescia a sua visibilidade: um dos fortes apelos do movimento 
era a sua ocupação no cenário cultural, o que fazia com que a discussão 
sobre o destino dos espaços públicos abrangesse também as diversas 
possibilidades de uso desses espaços. O discurso contestador do Ocupa 
Cais Mauá se fez mediante a realização de palestras, protestos, escra-
chos, blocos de carnaval, intervenções artísticas, difusão de vídeos, pan-
fletos, cartazes, abaixo-assinados, assim como atuou em uma frente ins-
titucional de impugnações judiciais, requerimentos de informações oficiais 
e tentativa de diálogo com as forças institucionais. 

No final do ano de 2014, houve o desdobramento do Ocupa Cais 
Mauá para o coletivo Cais Mauá de Todos, especialmente em decorrência 
do fechamento dos acessos ao Cais pelo consórcio, impedindo novas 
ações de ocupações. Sem a possibilidade de ocupar a área, o movimen-
to, que prezava sobretudo pelo debate pacífico, criou o Cais Mauá de 
Todos, com os fundamentos, insurgências e integrantes anteriores, mas 
acrescido de novos atores, instituições15 e estratégias: a frente institucio-
nal passava a ser considerada uma nova e mais nítida possibilidade de 
ação, que se inseria nas três esferas principais: comunicação, política e 
jurídica. 

O Cais Mauá de Todos via no Estado um agente construtor de políti-
cas públicas e, por isso, um agente positivo nas formas de resistência ao 
empreendimento. (ABALOS JUNIOR, 2017, p. 94). O movimento seguiu a 
convocar a população para atos de ocupação de espaços públicos para 
encontros artísticos de caráter festivo (OLIVEIRA; FLORES, 2016, p. 
233), na linha do que já ocorria quando do Ocupa Cais Mauá, transfor-
mando o uso daquele espaço com atividades alternativas de cultura e la-
zer. Inicialmente, os atos ocorriam nas dependências e adjacências do 
próprio Cais Mauá, com o objetivo de fazer as pessoas redescobrirem e 
tornarem a se relacionar com este espaço tão importante na história e na 

15 “O Cais Mauá de Todos conta com o apoio de vários movimentos sociais, organizações não 
governamentais, entidades classistas, sindicatos etc. Entre eles, estão: Minha Porto Alegre; 
Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB-RS); Sindicato dos Engenheiros (SENGE/RS); Defesa 
Civil do Patrimônio Histórico (Defender); Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Na-
tural (AGAPAN); Poa em Movimento; Núcleo de Ecojornalistas do Rio Grande do Sul (NEJ/
RS); Defesa Pública da Alegria; Ocupa Cais Mauá; Porto Alegre Ativa; Associação Comuni-
tária do Centro Histórico de Porto Alegre; Amigos da Rua Gonçalo de Carvalho; Associação 
pela Mobilidade Urbana em Bicicleta (Mobicidade); Laboratório de Políticas Públicas e So-
ciais (LAPPUS); Chega de Demolir Porto Alegre; Fast Food Cultural”. (OLIVEIRA; FLORES, 
2016, p. 233).
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identidade de Porto Alegre. Após o bloqueio dos acessos ao Cais Mauá 
pelo consórcio, as atividades passaram a ocorrer no seu entorno, como 
na Praça da Alfândega, localizada em frente ao pórtico central do Cais 
Mauá, e na Praça Brigadeiro Sampaio, em frente a uma das extremidades 
do empreendimento, o chamado Setor Gasômetro. De audiência pública 
popular a abraço simbólico ao Cais, cada evento tinha sua singularidade 
e seu cariz cultural, apesar de ter sempre o diálogo entre os participantes 
como uma das principais marcas. O Cais Mauá de Todos se distingue do 
Ocupa Cais Mauá também quanto à forma de articulação de suas ações: 
enquanto antes, elas ocorriam de forma mais aberta e pública, agora, no 
Cais Mauá de Todos, as reuniões são fechadas com os integrantes sele-
cionados do grupo.

As atividades do Cais Mauá para Todos foram direcionadas, em 
2017, para a Associação de Amigos do Cais do Porto (AMACAIS). Com-
posta por integrantes já engajados no Ocupa Cais Mauá e do Cais Mauá 
para Todos, a AMACAIS se define como uma “iniciativa da sociedade civil 
organizada, sem fins lucrativos, mobilizada em defesa da revitalização do 
Cais Mauá, mediante amplo debate público, transparência e legalidade, 
em harmonia com os princípios do urbanismo contemporâneo e as de-
mandas reais da cidade”. (ASSOCIAÇÃO..., 2019). A criação da AMA-
CAIS enquanto associação civil regularmente registrada possibilitou mais 
autonomia na atuação do grupo, especialmente perante a esfera institu-
cional – na fiscalização do projeto por meio de denúncias de irregularida-
des junto ao Ministério Público, às autoridades policiais e aos órgãos de 
defesa do patrimônio público ligados ao Poder Executivo.

As insurgências da AMACAIS aos processos que levaram ao projeto 
são pautadas desde a licitação, a constituição do grupo, o cumprimento 
do contrato e os objetivos do projeto, que conduzem a revitalização de um 
espaço de uso da cidade de Porto Alegre como um grande plano de ne-
gócios. O grupo questiona em que medida a população é realmente ouvi-
da, ocasião em que a audiência pública para discussão do EIA/RIMA é 
sempre mencionada, assim como a forma como houve a escolha do con-
sórcio vencedor para a realização do empreendimento, uma vez que foi o 
mesmo grupo que apresentou as bases do edital de licitação. Além do 
contrato de arrendamento do Cais Mauá com o consórcio, o grupo levanta 
o descumprimento das cláusulas contratuais, nos termos da licitação.
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Da colonialidade do poder ao direito à cidade: uma perspectiva 
territorial

As mobilizações sociais ocorridas em Porto Alegre a partir de 2010, 
sobretudo em 2013, paralelamente aos protestos ocorridos em âmbito 
nacional, conectaram a cidade a um processo internacional de lutas, que 
transformaram grandes cidades como Nova Iorque, Madri e Istambul em 
grandes palcos de protestos compostos predominantemente por jovens 
indignados, convocados nas redes sociais e sem a presença de partidos, 
sindicatos ou estruturas institucionais convencionais. (ROLNIK, 2013, p. 
11). O que há em comum nestas mobilizações é a pluralidade de deman-
das, que vão desde a crítica ao sistema capitalista até as formas de repre-
sentação política. (ŽIŽEK, 2013, p. 104). Em outras palavras, as insurgên-
cias eram contra a transformação da cidade em um grande negócio, em 
uma disputa entre quem quer viver na cidade com melhor qualidade de 
vida e aqueles que querem apenas lucrar com o uso dos espaços públi-
cos. (MARICATO, 2013, p. 20). 

Os movimentos e coletivos que defendem a remodelação do Cais 
Mauá com base em um debate público amplo e transparente, em obser-
vância à Constituição e ao Estatuto da Cidade no parcelamento do solo 
urbano, se colocam em posição de disputa ao apresentarem outras pers-
pectivas para o uso da cidade, como a criação de espaços abertos aos 
diversos públicos que compõem a população de Porto Alegre. Tal disputa 
possibilita a formação de um contexto de pluralidade na produção do es-
paço, no enfrentamento aos interesses ligados essencialmente à especu-
lação, por meio da pressão cultural, política e institucional, para que seja 
repensado o processo de revitalização e que nele sejam contempladas 
estruturas e atividades direcionadas à cultura, à educação, à economia 
criativa e às manifestações tradicionais e folclóricas que compõem o ima-
ginário coletivo da identidade porto-alegrense. Assim, mesmo que não 
impossibilitem o curso do projeto oficial de revitalização, os conflitos para 
o uso do Cais demonstram o interesse público em dar a destinação social, 
cultural e popular a este espaço, respeitando o patrimônio histórico, cultu-
ral, social e ambiental de Porto Alegre, questões que não podem ser alie-
nadas de qualquer debate público sobre a cidade. 

Há uma realidade específica de intervenção urbana que não observa 
os elementos sociais, econômicos e políticos da cidade como um todo. 
Sob o discurso da modernização, o Poder Público apresenta as necessi-
dades prioritárias na gestão do espaço urbano e justifica, assim, o modo 
pelo qual busca atender a essas prioridades: o caso do Cais Mauá de-
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monstra a formação de um vazio urbano como algo inútil a ser capitaliza-
do por meio de uma parceria com a iniciativa privada que, como “salvado-
ra da pátria”, realizaria todos os investimentos que a prefeitura não teria 
condições de realizar.

Assim, as leis urbanísticas são manipuladas de modo a conferir um 
cenário de legalidade sobre os abusos políticos que os gestores públicos 
realizam nas cidades. Um exemplo disso está na questão das contrapar-
tidas do caso do Cais Mauá, que não são apresentadas na manifestação 
de interesse, na licitação ou no projeto vencedor como pagamentos ou 
retornos efetivos ao erário municipal, mas como elementos pro forma,16 
garantias financeiras de que o empreendimento que altera os índices 
construtivos da região sairá do papel e de que os impactos regionais de 
trânsito serão diminuídos; entretanto, nove anos passaram desde o certa-
me sem que houvesse o efetivo andamento de qualquer das obras 
prometidas. 

O caso do Cais Mauá é um exemplo de manipulação da gestão ur-
banística em benefício dos interesses do capital. Nesse sentido, Otília 
Arantes (2012, p. 20) alega que a gestão urbanística é pensada e teoriza-
da de maneira subsuntiva ao “arrastão empresarial provocado pelo triunfo 
incontestável do mercado”. Sua crítica se dirige diretamente à matriz ur-
banística que tem na cidade uma ideia de crescimento exponencial, con-
siderando-a enquanto produto a ser consumido. De acordo com Otília:

[e]m resumo, a partir da desorganização da sociedade administrada 
do ciclo histórico anterior, cultura e economia parecem estar corren-
do uma na direção da outra, dando a impressão de que a nova cen-
tralidade da cultura é econômica e a velha centralidade da economia 
tornou-se cultural, sendo o capitalismo uma forma cultural entre ri-
vais. O que faz com que convirjam: participação ativa das cidades 
nas redes globais via competitividade econômica, obedecendo, por-
tanto, a todos os requisitos de uma empresa gerida de acordo com 
os princípios da eficiência máxima, e prestação de serviços capaz 
de devolver aos seus moradores algo como uma sensação de cida-
dania, sabiamente induzida através de atividades culturais que lhes 
estimulem a criatividade, lhes aumentem a autoestima, ou os capaci-
tem do ponto de vista científico. Tais iniciativas, sejam elas grandes 
investimentos em equipamentos culturais ou preservação e restaura-

16 Afirmo, diante disso, que as contrapartidas deveriam ser tomadas como pagamentos ou 
retornos efetivos ao erário municipal. Não me refiro ao dinheiro em espécie que deixa de 
entrar nos cofres públicos, mas à ausência de um equilíbrio econômico, na medida em que 
o empreendedor que se beneficia gratuitamente com a alteração do regime urbanístico do 
local onde realizará seu empreendimento, beneficia-se também dos recursos que o inves-
timento atrairá, assim como se beneficia da permissividade do uso do espaço público já 
investido pela gestão municipal.
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ção de algo que é alçado ao status de patrimônio, constituem, pois, 
uma dimensão associada à primeira, na condição de isca ou imagem 
publicitária. (ARANTES, 2012, p. 47).

 Esta fórmula de planejamento urbano, conforme Lefebvre (2016), 
Jacobs (2017), Harvey (2016), Rolnik (2009; 2015), Alfonsin (2000), Mari-
cato (2012) e Vainer (2012), é exatamente a combinação de forças e inte-
resses que reproduz a cidade colonizada pelo capitalismo, que tem seu 
potencial predatório elevado substancialmente na era das finanças glo-
bais. Entretanto, as denúncias que são reiteradamente dirigidas a este 
projeto moderno [ou a esta matriz modernista/funcionalista, como pontua 
Ermínia Maricato (2012, p. 123)], revelam a existência de marcadores 
modernos/coloniais no planejamento urbano, que acompanha os movi-
mentos do capital. 

A formação de espaços de exclusão na cidade como resultado de 
práticas administrativas que privilegiam ou permitem o avanço da especu-
lação financeira, o aprofundamento da desigualdade social em decorrên-
cia desses espaços segregados e periferizados, a falta de diálogo e de 
aproximação entre as administrações e a população, que vive refém de 
escolhas políticas e completamente à margem dos espaços privilegiados 
por esta hegemonia colonial: cada um destes exemplos carrega consigo 
um pouco mais, ou pouco menos da desigualdade política e social intrín-
seca às relações econômicas, da distinção homogeneizante de padrões 
de ser, de pensar e de viver na cidade; todas estas situações são atraves-
sadas pela colonialidade do poder e pela diferença colonial.

Colonialidade do poder é o conceito desenvolvido por Aníbal Quijano 
(2000, 2009) e que determina que as relações de colonialidade nos âmbi-
tos econômico e político não findaram com o fim do colonialismo da Amé-
rica. A categoria, além de denunciar a continuidade das formas de opres-
são engendradas no colonialismo moderno, atualiza processos de 
dominação que reproduzem a retórica da modernidade, como resume 
Grosfoguel (2009, p. 395):

[é] aqui que reside a pertinência da distinção entre ‘colonialismo’ e 
‘colonialidade’. A colonialidade permite-nos compreender a continui-
dade das formas coloniais de dominação após o fim das administra-
ções coloniais, produzidas pelas culturas coloniais e pelas estruturas 
do sistema-mundo capitalista moderno/colonial. A expressão ‘colo-
nialidade do poder’ designa um processo fundamental de estrutu-
ração do sistema-mundo moderno/colonial, que articula os lugares 
periféricos da divisão internacional do trabalho com a hierarquia étni-
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co-racial global e com a inscrição de migrantes do Terceiro Mundo na 
hierarquia étnico-racial das cidades metropolitanas globais. Os Esta-
dos-nação periféricos e os povos não-europeus vivem hoje sob o re-
gime da ‘colonialidade global’ imposto pelos Estados Unidos, através 
do Fundo Monetário Internacional, do Banco Mundial, do Pentágono 
e da OTAN. As zonas periféricas mantêm-se numa situação colonial, 
ainda que já não estejam sujeitas a uma administração colonial.

Dentro da perspectiva do direito e na análise da questão urbana, a 
colonialidade do poder é a marca por trás dos mecanismos de implemen-
tação e controle das leis na cidade. Tradicionalmente, como se verifica no 
processo de formação urbana de Porto Alegre, marcado por uma produ-
ção legislativa estrategicamente voltada a garantir a estabilidade estrutu-
ral, por assim dizer, das tendências hegemônicas. A marca da colonialida-
de explica por que o direito oficial acaba por reproduzir assimetrias nas 
relações de poder. E, nas circunstâncias específicas aqui analisadas, por 
que o estatuto da propriedade se sobrepõe à ordem jurídico-urbanística 
brasileira. Considerar a colonialidade presente no direito implica compre-
ender a existência de estratégias forjadas na aplicação de determinadas 
leis em detrimento de outras ou, mais ainda, na apreensão do direito por 
uma lógica de invisibilidade alicerçada no racional-individualismo 
moderno.

As estratégias epistêmicas fundadas na racionalidade e no individu-
alismo modernos corroboram a diferença colonial criada pela colonialida-
de e que permite hierarquizar valores e seres humanos tanto no plano 
epistêmico quanto no ontológico. Por meio da geopolítica transgressora 
proposta por Frantz Fanon (1968, 2008), a diferença foi problematizada a 
partir da colonialidade, ou seja, da hierarquização moderno-colonial 
racial. 

A diferença denunciada por Fanon leva aos estudos desenvolvidos 
no âmbito do grupo Modernidade/Colonialidade acerca da diferença colo-
nial enquanto categoria básica para pensar os processos de exterioriza-
ção e hierarquização estabelecidos na diferença entre colonizados e co-
lonizadores conforme o critério da raça. (MIGNOLO, 2015, p. 41-42; 
MALDONADO-TORRES, 2007, p. 130). É esse critério que leva à forma-
ção de dicotomias entre bárbaros e civilizados, que são, em verdade, co-
lonizados e colonizadores. Nessa dinâmica, o conhecimento se torna pri-
vilégio e de diferenciação por exclusão, circunstância que assume um 
caráter funcional nas relações de produção, tendo em vista que as rela-
ções são valores para o capital: quanto mais mecanismos de opressão e 
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exclusão vierem a ser sofisticados, melhor para o incentivo do capital. 
(MIGNOLO, 2008, p. 8). 

A busca por caminhos que possibilitem enfrentar algumas das con-
tradições que perpassam as dinâmicas do capitalismo e refletem na for-
mação do espaço urbano e na produção do direito exige uma mirada crí-
tica que transcenda as suposições políticas e acadêmicas que ignoram o 
locus de enunciação do sujeito e, com isso, ignoram dimensões essen-
ciais das relações sociais, políticas e econômicas formadas e ordenadas 
na hegemonia do projeto universal e abstrato do sistema-mundo. A cida-
de é composta por espaços distintos, cuja distinção é determinada por 
fronteiras estabelecidas desde a diferença colonial. O zoneamento dos 
planos diretores, analisado exaustivamente no segundo capítulo, é o re-
flexo do zoneamento territorial anterior à classificação sócio-espacial ex-
pressa na legislação. 

O pensamento fronteiriço concebido desde Fanon demonstra a coe-
xistência de lugares em um espaço que propicia a existência de frontei-
ras. Nesse sentido, é correto afirmar que este espaço é o território, na 
medida em que o território é a dimensão espacial do Estado-nação. O 
conceito jurídico-político de território é, contudo, colocado de antemão 
como o elemento físico de exercício da soberania do Estado, o que exige 
considerar as premissas do Estado-nação. É possível, logo, afirmar que a 
dimensão homogeneizante do Estado-nação, ao considerar o território 
um espaço de representação, enfraquece-o. Para Milton Santos (2005, p. 
43), o Estado-nação é uma formação sócio-econômica e uma totalidade.

A totalidade do Estado-nação possibilita o estabelecimento de pa-
drões e formatos de organização territorial que são aplicados conforme as 
forças atuantes nas coalizões de poder que corroboram esse estado de 
coisas. (VAINER, 2007, p. 20). Diante disso, é possível afirmar que dinâ-
mica territorial engendrada no Estado-nação é determinante na conforma-
ção dos interesses econômicos, sociais e políticos que operam sob a ló-
gica do capitalismo financeiro, caracterizando-se, assim, uma “conformada 
aceitação da fragmentação territorial que consagra a acomodação subor-
dinada às formas contemporâneas da globalização”. (VAINER, 2007, p. 
10). Essas formas contemporâneas de globalização são hegemônicas 
desde o século XVI e operam impondo primeiro a diferença colonial e 
depois estabelecendo um discurso “includente” àqueles que se sujeitam 
às normas ditas universais fundadas na modernidade. (GUARDIOLA-RI-
VERA, 2003, p. 116).

É na diferença colonial e no pensamento de fronteira que se torna 
possível um desprendimento descolonial em direção a uma geopolítica e 
a uma corpopolítica do conhecimento, que denuncie a pretensa universa-
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lidade de uma etnicidade particular [biopolítica] localizada em uma região 
específica do planeta [geopolítica] em que o capitalismo se desenvolve a 
partir do colonialismo. Mignolo afirma que a corpopolítica é a crítica à 
biopolítica que permite o desprendimento epistemológico do “penso, logo 
existo” e afirma “se é de onde se pensa”. (MIGNOLO, 2010, p. 17). Mais 
ainda, na conexão com a geopolítica do conhecimento, a corpo-política do 
conhecimento surge na des-identificação e des-classificação dos sujeitos 
“imperialmente negados” e se afirma como epistemologia e política colo-
niais que afetam o controle político e econômico e a hegemonia de longa 
data da política neoliberal e do capitalismo (MIGNOLO, 2010, p. 35), em 
um processo de desprendimento e apropriação por parte de atores epis-
têmica e ontologicamente racializados: entre a tomada de consciência e a 
necessidade de legitimar formas de pensar fora da lógica de valoração 
dos atores e instituições que controlam o conhecimento e a tomada de 
consciência de habitar as fronteiras epistêmicas e ontológicas, de “habitar 
a exterioridade”, afirma-se o pensamento de fronteira como método de 
pensar descolonial e as trajetórias das opções descoloniais. (MIGNOLO, 
2010, p. 43).

No encontro com a retórica da modernidade e seu lado oculto, a co-
lonialidade, emerge a diferença colonial que, dentro das geopolíticas e 
das corpopolíticas, suscita o pensar descolonial. Ou seja, “pensar desco-
lonial emerge do reconhecimento de espaços de experiências e horizon-
tes de expectativas atravessados pela colonialidade”. (MIGNOLO, 2010, 
p. 118. Tradução livre). Nesse sentido, no âmbito do Estado-nação forja-
do na noção de território enquanto espaço representado, é que a territo-
rialidade deve ser pensada. A partir da corpopolítica e da geopolítica mo-
derno/coloniais, é necessário se apropriar descolonialmente do território. 

Afirma Rita Segato (2005, p. 196) que território significa “espaço re-
presentado e apropriado, uma das formas de apreensão discursiva do 
espaço”, o que demanda a noção de apropriação política para compreen-
der como o território é delimitado, classificado, distribuído, utilizado, habi-
tado e identificado. Nessa perspectiva, “território é espaço apropriado, 
traçado, percorrido, delimitado” (SEGATO, 2005, p. 196), sob o controle 
de um sujeito individual ou coletivo nas suas dimensões políticas e identi-
tárias específicas. Portanto, território está sempre associado a uma ideia 
de fronteira.

O conceito de território, assim, permite que se veja com mais nitidez 
as incompatibilidades subjetivas e identitárias deflagradas na colonialida-
de do Estado-nação. O caráter interdimensional do território, que, partin-
do da premissa geográfica, transcende o âmbito antropológico, sociológi-
co, filosófico, histórico e político, é incompatível com os pressupostos de 
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validade abstratos e exteriorizados da modernidade. Sua apropriação 
pelo pensamento hegemônico moderno fez com que o espaço real e não 
imaginado também fosse apropriado ao ser transformado, ao ser objetifi-
cado: mudaram também as relações da sociedade com a natureza, assim 
como a noção de tempo e espaço. 

Os problemas de planejamento urbano estão diretamente relaciona-
dos com a questão territorial. Se, por um lado, as cidades têm seus terri-
tórios jurídicos fragmentados pela conformação da ordem jurídico-urba-
nística, por outro, há a formação de um crescente processo de 
desterritorialização na medida em que território se refere ao uso, a ações 
específicas. (SANTOS; SILVEIRA, 2001, p. 20, 247). Em outras palavras, 
a dimensão subjetiva-identitária do território se expressa no tempo e no 
espaço em um ritmo que não é acompanhado pela dinâmica linear e car-
tesiana do Estado e da institucionalidade correspondente, cenário que 
facilita a fragmentação territorial.

É na transformação do território e da terra que se originam os direitos 
reais – ou seja, na forma como o Estado administra o seu espaço é que 
se formam os limites territoriais. Antes disso, entretanto, o território coleti-
vo e o território individual já existiam. O espaço é representado pelo terri-
tório, mas a materialidade do espaço não necessariamente representa o 
território. Portanto, parte-se da geografia para equacionar os processos 
de territorialização que percorrem todas as relações sociais. 

O território, assim, é um conceito que possibilita compreender as 
relações sociais com o espaço, explicitando as expressões do poder que 
a atravessam. O território é uma expressão material dessas relações, ou 
seja, é o movimento oposto ao que interessa à lógica do capital e da ma-
triz colonial de poder. Se o território é o espaço da apropriação, ele pode 
ser também o espaço da reapropriação. Os diferentes conceitos de terri-
tório se apoiam em três premissas básicas: 

- política [referida às relações espaço-poder em geral] ou jurídico-po-
lítica (relativa também a todas as relações espaço-poder instituciona-
lizadas): a mais difundida, onde o território é visto como um espaço 
delimitado e controlado, através do qual se exerce um determinado 
poder, na maioria das vezes – mas não exclusivamente – relaciona-
do ao poder político do Estado;

- cultural [muitas vezes culturalista] ou simbólico-cultural: prioriza a 
dimensão simbólica e mais subjetiva, em que o território é visto, so-
bretudo, como o produto da apropriação/valorização simbólica de um 
grupo em relação ao seu espaço vivido;
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- econômica [muitas vezes economicista]: menos difundida, enfati-
za a dimensão espacial das relações econômicas, o território como 
fonte de recursos e/ou incorporado no embate entre classes sociais 
e na relação capital-trabalho, como produto da divisão ‘territorial’ do 
trabalho, por exemplo. (HAESBAERT, 2012, p. 40).

Por isso, o território tem a capacidade de desafiar a noção liberal/
individual de propriedade, bem como o seu papel na cidade: “É necessá-
rio pensar fora do esquema tradicional, pensar que a propriedade privada 
não é a única solução”. (ROLNIK, 2009). E também por isso é que se 
torna possível afirmar que a noção de território imuniza certos espaços da 
lógica do capitalismo e da produção das cidades, uma vez que serve à 
concretização da vida nas suas expressões política, jurídica e econômica, 
assim como na noção de apropriação simbólica e cultural, na relação on-
tológica com a natureza e com o espaço corporificado.

A cidade tomada pelo capital exerce um papel de objeto do chamado 
empreendedorismo urbano (VAINER, 2012), levado a efeito pelos gover-
nantes das cidades com o objetivo de torná-las mais atraentes ao desen-
volvimento, ainda que essa lógica tenha impactos consideráveis sobre a 
segregação do espaço. Nesse sentido, o direito à cidade e a função social 
da propriedade e da cidade são desafiados sob a ótica da territorialização. 
O direito se mostra, assim, perfeitamente conformado à lógica da colonia-
lidade: desde a construção até sua aplicação, a lei é usada como instru-
mento de força da colonialidade e isso tem efeitos duros na reprodução 
das relações assimétricas de poder.

Entendo importante considerar os processos de desterritorialização, 
que significam “desculturização” (SANTOS, 2005, p. 222) e permitem a 
reapropriação do espaço; citando Milton Santos, Rogério Haesbaert faz 
uma associação entre ordem global, que desterritorializa, separando o 
centro e a sede da ação, e ordem local, que reterritorializa. (HAESBAERT, 
2012, p. 29). Para Santos, a ampliação das relações horizontais, dentre 
as quais se destacam as insurgências políticas, possibilita, a partir da 
base da sociedade territorial, “encontrar um caminho que nos libere da 
maldição da globalização perversa que estamos vivendo e nos aproxime 
da possibilidade de construir uma outra globalização, capaz de restaurar 
o homem na sua dignidade”. (SANTOS, 2005, p. 144).

Considerando o território como uma representação que nos repre-
senta (SEGATO, 2005, p. 198), a dinâmica de des-re-territorialização ou 
“a tríade território-territorialidade-territorialização” (PORTO-GONÇAL-
VES, 2012, p. 35) é tarefa de especial relevância, uma vez que os territó-
rios sempre comportam dentro de si vetores de desterritorialização e de 
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reterritorialização. O território carrega sempre o potencial de se engajar 
em linhas de fuga, desterritorializando-se e afirmando-se como uma per-
manente ação, rel-ação, um movimento contínuo e sobre o qual se exerce 
determinado controle. (HAESBAERT, 2012, p. 127).

Assim como há esforços coletivos de reapropriação social da nature-
za no campo, há a necessidade desses esforços por reapropriação social 
do espaço urbano, como reivindicam movimentos sociais urbanos em de-
fesa da cidade, da moradia, do patrimônio, do meio ambiente. As práticas 
realizadas pelos coletivos Ocupa Cais Mauá, Cais Mauá de Todos e As-
sociação de Amigos do Cais do Porto são exemplos que se inserem em 
um cenário de ontologia política de resistência e defesa territorial de gran-
de importância para o fortalecimento do direito à cidade. O direito à cida-
de, visto como o direito à cidade que se contribuiu a produzir, deveria ser 
um “slogan mobilizador chave para a luta anticapitalista”, como afirma 
Harvey (2012, p. 200). 

Entretanto, Harvey também afirma que o direito à cidade é um “sig-
nificante vazio cheio de possibilidades imanentes, mas não transcenden-
tes”. (HARVEY, 2012, p. 200. Tradução livre). Com essa afirmação, Har-
vey localiza a trajetória de luta pelo direito à cidade na Porto Alegre dos 
anos 1990 [tempos de Orçamento Participativo real e eficaz, de congres-
sos sobre a cidade, de administrações da Frente Popular] e em outros 
momentos de lutas ecológicas e de campanhas pelo salário mínimo nos 
Estados Unidos e os relaciona a outros momentos semelhantes que ocor-
reram em outros lugares do mundo, como Zagreb, Hamburgo e Los Ange-
les, qualificando-os como etapas iniciais e direção a movimentos revolu-
cionários gerais. (HARVEY, 2012, p. 200-201).

A trajetória dos movimentos relacionados ao caso do Cais Mauá está 
ligada a diversas estratégias de ativismo que se disponha a discutir a 
participação da população na cidade e no debate público sobre as suas 
diversas possibilidades de uso. Desde o Ocupa Cais Mauá até a AMA-
CAIS, uma rede de movimentos e coletivos, locais e externos, articulou-se 
em torno dessas demandas. As ações foram de atos de divulgação das 
circunstâncias até emissões de relatórios e intervenções político-institu-
cionais, como se verifica no segundo capítulo. O ponto nodal de comuni-
cação entre os integrantes foi a utilização das redes sociais, nas quais a 
situação do Cais foi sempre sendo atualizada. 

A cidade deve ser reivindicada por quem trabalha para que ela seja 
construída, de acordo com Harvey (2012, p. 201-202. Tradução livre):

[o] direito à cidade não é um direito unicamente individual, mas um 
direito coletivo concentrado. Inclui não somente os trabalhadores da 
construção, mas também todos aqueles que facilitam a reprodução 



29 • Karina Macedo GoMes Fernandes

da vida cotidiana: os cuidadores e professores, os reparadores de 
esgotos e suburbanos, os encanadores e eletricistas, os que levan-
tam andaimes e fazem funcionar as gruas, os trabalhadores dos hos-
pitais e os motoristas de caminhões, ônibus e táxis, os cozinheiros, 
camareiros e animadores de restaurantes e salões de festa, os es-
criturários e os administradores da cidade. Reúne uma incrível diver-
sidade de espaços sociais fragmentados com inúmeras divisões do 
trabalho, nas quais cabem formas muito diversas de organização, 
desde os centros de trabalho e assembleias regionais [como a de 
Toronto] às alianças [como as que têm se formado com o selo do 
Direito à Cidade [Right to the City Alliances], o Congresso de Tra-
balhadores Excluídos [Excluded Workers Congress] e muitas outras 
organizações de trabalhadores precários] que proclamam este obje-
tivo político.

Harvey (2012, p. 201) considera este, contudo, um direito complica-
do, em parte devido às condições atuais da urbanização capitalista e da 
natureza das populações que podem real e ativamente aspirar este direi-
to. De acordo com a pesquisa que aqui trouxe, é possível afirmar que 
Harvey tem razão: os processos capitalistas de urbanização destruíram a 
cidade. Por isso mesmo, as ações dos coletivos e movimentos sociais são 
mais do que importantes: são necessárias. Ainda que pareçam pequenas, 
possuem especial importância porque expressam um giro descolonial que 
desafia a reflexão sobre mudanças e transformações sociais de uma for-
ma que não seja restritiva ou hierárquica.

Ao defender territorialidades vividas e construídas desde uma onto-
logia outra que seja relacional e que contraste com a ontologia da separa-
ção e fragmentação do estado e dos atores econômicos e armados, Artu-
ro Escobar (2017, p. 146) afirma a radicalidade da luta, uma vez que 
conecta as pessoas em uma perspectiva que rompe com os padrões mo-
dernos ao localizar o território e a diferença, defender a integração e cir-
culação da vida. As estratégias de seus estudos e práticas contra o de-
senvolvimento e a globalização hegemônicos têm resultado positivamente 
na articulação da luta e no estabelecimento de outras formas de pensar, 
de ser e de viver diante dos desenhos globais de poder.

A dificuldade de convocar o direito à cidade que Harvey refere está 
diretamente relacionada à existência de uma matriz colonial de poder que 
impede ou dificulta sobremaneira a reivindicação de direitos que impli-
quem em espaços de diferenciação. A diferença colonial torna visível es-
se padrão de poder calcado na objetificação do sujeito. Entretanto, ligado 
à geopolítica do conhecimento, o pensamento crítico de fronteira é a res-
posta epistêmica ao projeto eurocêntrico da modernidade, e constitui-se 
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em um método e em uma crítica descolonial porque possibilita uma rede-
finição crítica descolonial.

O direito é uma estrutura transversal nas reproduções de relações 
assimétricas oriundas do colonialismo e reforçadas na colonialidade. As-
sim, a investigação se dirige às estratégias e disputas de poder que se 
fundam na colonialidade. É justamente neste ponto que surgem as con-
tradições mais profundas das relações de poder; é onde se percebe que 
o direito, tradicionalmente, foi pensado como um instrumento de garantia 
da colonialidade. Dessas observações decorre a permanente intersecção 
entre sistema-mundo, Estado, individualismo “liberal”, acumulação per-
manente e território, identidades e saberes coletivos. Essa intersecciona-
lidade está presente em todas as estruturas coloniais, ainda que nem 
sempre seja expressamente observável. Alguns exemplos disso no caso 
do Cais Mauá: menciona-se a construção de vias de trânsito rápido, de 
shopping center, de hotel, de bares e restaurantes, refere-se à limpeza do 
espaço, mas não se menciona a construção de um centro de cultura e não 
se observa a preservação da memória urbana da cidade de Porto Alegre, 
em consulta prévia a sujeitos individuais e coletivos [tampouco a minorias, 
algo que seria perfeitamente comum e aceito em uma cidade verdadeira-
mente plural, democrática e coletivamente construída]. A memória urbana 
de Porto Alegre, é importante ressaltar, está gravemente comprometida 
no avanço deste projeto, que ameaça deformar a skyline, a silhueta pai-
sagística da cidade.

Considerações finais

O direito à cidade requer uma análise que desafie de forma funda-
mental as forças hegemônicas de reprodução do capitalismo que se ex-
pressa na produção dos espaços urbanos, assim como ao papel do direito 
e do Estado nesse contexto. A questão urbana deve ser analisada e vivi-
da sob o aspecto da efetividade da contribuição para o bem-estar das 
pessoas, porque este parece ter sido o seu objetivo precípuo: a cidade é 
a constituição de um espaço de poder e de realizações do ser humano. 

Não é o meu intento realizar uma reconstituição histórica da forma-
ção das cidades, nem desenvolver uma teoria urbana nova ou um método 
de trabalho novo para pensar as cidades, mas reivindicar uma atitude 
descolonial para se pensar em formas de usar a cidade e de reivindicar o 
direito à cidade. Pretendo, sim, propor uma saída das abstrações genera-
lizantes dos processos de homogeneidade urbanística fundados no euro-
centrismo e visualizar novas possibilidades para uma mudança de refe-
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rências que se abram à dinâmica territorial em duas frentes básicas: 
política, nas práticas de movimentos sociais e coletivos organizados que 
lutam pela diversidade de usos da cidade; epistemológica, na produção e 
reprodução de saberes que, desde a diferença colonial, voltem-se à pro-
dução de mundos e conhecimentos outros, que não sejam universais, 
mas, rompendo com a colonialidade, sejam pluri-versais. (ESCOBAR, 
2010; GROSFOGUEL, 2009).

A utilização do conceito de território como categoria de análise geo-
gráfica pode questionar a política urbana, suas características básicas e 
os aspectos de sua implementação ou violação, a fim de abrir possibilida-
des à concretização do direito à cidade no Brasil na medida em que o 
território é uma categoria capaz de desobedecer os cânones epistêmicos 
de reprodução do conhecimento e da ontologia política porque suas dinâ-
micas se situam fora da linearidade cartesiana constitutiva da lógica 
moderna.

Pensar descolonialmente e territorialmente desde abajo significa in-
corporar às lutas pela cidade novas dinâmicas que fortaleçam seus mem-
bros e lhes dê condições de, sem esmorecer, enfrentar as dinâmicas res-
tritivas de poder e a tomada dos melhores espaços urbanos pelo capital. 
Para isso, importa difundir dentro e fora da academia as possibilidades de 
construção desses saberes. Perceber o território como base da constru-
ção de uma expressão organizativa tem o potencial revolucionário de for-
talecer lutas pela retomada dos direitos culturais, sociais, políticos, econô-
micos, territoriais e pela defesa dos recursos naturais. (ESCOBAR, 2010, 
p. 251). 

Enquanto é usado o discurso hegemônico de progresso e uma cida-
de para todos, de endividamento público como justificativa para contrata-
ções privadas à margem da lei e da sociedade, os movimentos e coletivos 
desafiam esta ordem do discurso apresentando propostas alternativas 
(CAVALHEIRO, 2008) e reivindicando sua participação nos processos de 
modificação da cidade. Nesse espaço de disputas, os movimentos que 
defendem a cidade e o direito ao seu uso democrático, plural, includente 
e equilibrado agem em uma lógica de pluralidade na ocupação do espaço, 
de pertencimento coletivo e de valorização da memória coletiva que, por 
si, representam grandes conquistas anti-hegemônicas e anticapitalistas. 
Se, por um lado, seus principais atores mostram-se cansados e desani-
mados, por outro lado, suas trajetórias servem como inspiração de exem-
plos de luta pelo direito à cidade e ao patrimônio histórico, cultural, social 
e ambiental de Porto Alegre.

Disso decorre a atualidade e a importância da compreensão da ma-
triz colonial de poder que demarca a questão urbana. Nesse sentido, a 
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colonialidade é caracterizada como sinônimo de espoliação fundamental 
– da terra, do trabalho e do dinheiro – para a circulação do capital e a 
consolidação do capitalismo e sua manutenção se justifica pela contradi-
ção entre propriedade privada e Estado, amparada pelo Direito ou pelo 
campo da legalidade. (HARVEY, 2016, p. 63-65). A legalidade e a ilegali-
dade se encontram, assim, num âmbito de ficção no qual a constituciona-
lidade incorpora a legalidade ao mesmo tempo que favorece apenas al-
guns indivíduos em detrimento de outros – ou o capital em detrimento do 
bem-estar. Opera-se, assim, um duplo standard de espoliação dos luga-
res a partir da zona de [i]legalidade do território.

A partir da fronteira e da geopolítica do conhecimento, a construção 
desta pesquisa foi uma longa trajetória de desconstrução da objetificação 
e supressão de categorias e possibilidades de pensamento e ação pela 
epistemologia moderna. O acúmulo de conhecimento e de consciência 
política decorrente deste processo se expressa na tentativa de apresentar 
um argumento que possibilite novas compreensões e novas ações a partir 
do legado do colonizado. Com isso, talvez a principal crítica descolonial 
que se propõe concluir está no apelo a um novo tipo de imaginário antica-
pitalista radical, que tenha seu locus diferenciado de enunciação a partir 
do território, em que o poder seja radicalmente socializado a partir de 
novas linguagens ou linguagens outras que se comuniquem harmonica-
mente com a pluralidade de saberes e existências que compõem o mosai-
co social da cidade.
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